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Resumo 

O fim do Império romano no Noroeste da Península Ibérica foi um 
processo abrupto. A irrupção bárbara praticamente isolou a província de 
Galicia dos centros de poder imperial, em especial da corte de Ravena. Os 
mecanismos de resistência diante dos suevos, evidenciados na crônica de 
Hidácio, não responderam a um padrão uniforme. Evidenciaram, por 
baixo do sistema uniformizador romano, uma sociedade complexa com 
interesses heterogêneos, uns decididamente locais, outros de base urbana, 
alguns diretamente herdados da presença administrativa romana. Perante 
a um poder suevo que só lentamente foi capaz de impor sua soberania 
sobre território provincial, essas realidades locais criaram estruturas de 
poder atomizadas e geraram elites de poder que estão na base da 
atomização extrema do período alto medieval. A conquista visigoda 
provavelmente foi resultado de um processo negociador a muitos grupos, 
onde incluíam-se as elites suevas, que não fizeram senão reforçar os 
padrões de evolução. Incluindo esses elementos godos, chegando como 
parte da administração provincial e militar, se converteriam em um fator a 
mais nesse panorama desagregado. 
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Resumen 

El fin del Imperio romano en el noroeste de la península ibérica fue un 
proceso abrupto. La irrupción bárbara prácticamente aisló a la provincia 
Gallaecia de los centros de poder imperial, en especial de la corte de 
Ravena. Los mecanismos de resistencia ante los suevos, evidentes en la 
crónica de Hidacio, no respondieron a un patrón uniforme. Evidenciaron, 
por debajo del esquema uniformador romano, una sociedad compleja con 
intereses heterogéneos, unos decididamente locales, otros de base urbana, 
algunos directamente heredados de la presencia administrativa romana. 
Frente a un poder suevo que solo lentamente fue capaz de imponer su 
soberanía sobre el territorio provincial, esas realidades locales crearon 
estructuras de poder atomizadas y generaron élites de poder que están en 
la base de la atomización extrema del periodo altomedieval. La conquista 
visigoda probablemente fue el resultado de un proceso negociador a 
muchas bandas, donde se incluirían las élites suevas, que no hizo sino 
reforzar estos patrones de evolución. Incluso, esos elementos godos, 
llegados como parte de la administración provincial y militar, se 
convertirían en un factor más de ese panorama disgregado. 
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Introdução 

Gallaecia e Galicia são termos habitualmente utilizados pela historiografia 
de maneira intercambiável. Por certo que o segundo procede do primeiro 
como uma mera evolução fonética perfeitamente compreensível tanto no 
galego como em espanhol, no  entanto, a construção da Galicia que vai 
definindo suas fronteiras no medieval cristão, com uns limites que podem 
ser similares aos atuais, com a inclusão ocasional da atual comarca de 
Bierzo, e algumas variações fronteiriças menores, não é uma consequência 
nem automática nem inevitável da Gallaecia construída por Roma a partir 
de realidades indígenas com certas doses de homogeneidade. A Galicia 
cristã medieval foi o resultado de um longo processo onde a invasão sueva 
iria desempenhar sem dúvida um papel harmonizador. Foi a monarquia 
sueva, especialmente o que alguns têm chamado de segundo reino, o 
território católico do século VI, com clara colaboração com a Igreja, a que 
deu ao território uma entidade unitária que logo seria assumida pelo reino 
visigodo, quando a incorporou como província dependente da corte de 
Toledo. Esse processo, frequentemente velado pela opacidade das fontes, 
a fazer compreensível a mesma história do reino suevo e a entender os 
longos acontecimentos  que vão da província romana criada por 
Diocleciano, que havia incorporado os territórios da Planície norte da 
Península Ibérica, à construção dos reinos medievais (Díaz, 2011; Díaz; 
Menéndez Bueyes, 2015; Kulikowski, 2015; López Sánchez, 2015; López 
Quiroga, 2018; Fernández Calo, 2018; Le Roux, 2019). 

Afetou todo este processo na qualidade de vida destas populações? No 
atual estado dos nossos conhecimentos é complicado poder estabelecer 
algum tipo de certeza a respeito. Mas existem indícios sobre o feito que 
produziu uma certa queda de qualidade de vida na transição entre o 
mundo romano e a criação de uma entidade sueva, com uma alimentação 
baseada em recursos locais, destacando a presença do milhete na cadeia 
alimentar, se bem que a qualidade de vida nunca foi boa em nenhum dos 
períodos (López Costas; Müldner, 2016). Outras evidências também 
apontam a existência, do início do período suevo, de populações que 
necessitam maximizar o proveito obtido dos recursos disponíveis até o 
momento, talvez como consequência das pressões arrecadatórias dos 
novos senhores do território. Estas práticas longe de engajarem-se na 
melhoria das raças de gado ou na introdução de variantes que poderiam 
apresentar dificuldades de adaptação (como havia feito durante o período 
romano), parecem focar em práticas de pecuária extensiva em zonas 
montanhosas com áreas de mato. Se trataria de um aproveitamento de 
caprinos e ovinos e, sobretudo, de bovino, destinado à obtenção de leite e 
para a ajuda no trabalho agrícola. Práticas que permitiriam dedicar menos 
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tempo ao cuidado do efetivo pecuário, e assim compartilhar a criação com 
outras atividades (Pérez-Rama et al., 2015). Coerentemente com esses 
dados, as necrópoles rurais, tanto romano tardias como alto medievais nos 
faz pensar, à luz das evidências arqueológicas e antropológicas, na 
existência de hierarquias sociais pouco marcadas nestas populações, 
grupos pequenos, pouco hierarquizados, caracterizados por uma estrutura 
de povoamento dispersos em pequenas comunidades, que, depois do 
período cálido romano , sofreram com condições úmidas com quedas de 
temperatura, tal e como destacam a maioria dos registros do norte 
peninsular destes períodos (López-Costas; Sánchez-Pardo, 2016; López 
Días, 2013: 32; López Quiroga, 2018: 164-165).  

Pelo contrário, também se vai caracterizando pouco a pouco a existência 
de algumas elites neste território durante Antiguidade Tardia. Elites locais, 
e supralocais, e efetivamente, elites eclesiásticas, que manterão estruturas 
econômicas complexas, baseadas na terra, mas também no comércio e no 
controle de diversos recursos, como os de caráter mineiro. (Fernández, 
2014 y 2018; Sánchez Pardo, 2014; Díaz; Menéndez Bueyes, 2015). Elites 
visíveis através dos privilégios internos, diferentes nas necrópoles rurais, 
detectados desde o final do século IV, mas sobretudo durante o V, que 
apresentam caros sarcófagos de mármore que, juntamente a outros 
elementos, poderiam formar parte de mausoléus e de pequenos oratórios 
que, posteriormente, depois do desaparecimento do sistema produtivo e 
representacional romano nas vilas, passarão a converter-se em igrejas, e em 
especial de tipo monástico entre os séculos VII-X (Sánchez Pardo, 2013b: 
24-27; Suárez Otero, 2012; López Quiroga, 2018: 167-168). 

Nossos conhecimentos atuais nos permitem traçar um panorama mais 
complexo para a Gallaecia pós-romana do que primeiramente podíamos 
pensar. Porém, Pere de Palol (1977), há mais de quarenta anos, defendeu 
que no século IV se produziu um auge do norte peninsular, especialmente 
na Gallaecia. Auge muito visível no amplo comércio exterior que entre os 
séculos IV-VI caracterizou à zona atlântica e cantábrica, e que se 
materializou a um apego de numerosos aglomerados secundários pelo 
noroeste, significativamente o caso galego, sendo também possível que 
resultou em uma certa reativação da mineração da região, embora sempre 
em uma escala menor que a desenvolvida no período de alto império 
(Fernández Ochoa; Morillo, 1994; Pérez Losada, 2002; Díaz; Menéndez 
Bueyes, 2005; Fernández Calo, 2018). Consequentemente, nos encontramos 
diante de um território onde se pode vislumbrar a existência de uma 
aristocracia cujo poder supera as bases econômicas meramente agrárias, e 
onde desempenha um importante papel no comércio de longa distância 
com base no porto de Vigo, entre os séculos IV e VII (Fernández, 2014 y 
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2018). Nos encontramos com uma ampla evidência arqueológica que nos 
remete à existência de intercâmbios com o mundo mediterrâneo, mas 
também com o Atlântico, no que Vigo realizaria a função de conexão entre 
ambos. Assim, desde o âmbito mediterrâneo (norte da África, sul da 
península ibérica, mediterrâneo oriental abaixo do controle bizantino) se 
comerciaria até o Atlântico (Ilhas britânicas, ocidente da Galia) produtos 
como o alumínio, o vinho, os cereais, charcutaria, azeite, tais como 
produtos de cerâmica e de luxo. Definitivamente, uma área de relações 
com o mundo bizantino, que evita sustentar a ideia de que nos 
encontramos diante de uma zona periférica, no sentido de isolada, como, 
em ocasiões, apresentaram de maneira um tanto retórica algumas fontes. E 
isso até o extremo que este comércio conseguirá durar ao final do mesmo 
com outras áreas atlânticas e cantábricas durante a segunda metade do 
século VI, em consequência do final do comércio entre o mundo bizantino 

e o sudoeste britânico (Fernández Fernández et al., 2019; Sánchez Pardo, 
2020). A existência destes contatos com o mundo oriental vem constatada 
ainda com a presença de personagens mencionados nas fontes e inscrições 
em grego, presentes incluso em contextos do noroeste, como ocorre no 
Castro de Viladonga (De Hoz, 2008).  

 

1. Gallaecia: uma entidade administrativa romana no extremo do 
Império 

O território da antiga Gallaecia ou Callaecia constituiu-se a partir do 
processo de reconhecimento e equiparação de realidades e populações, 
políticas e culturais que apresentam semelhanças, mas não igualdades, 
envoltas pelo poder romano, realidades que, desde uma ótica 
arqueológica, os especialistas denominam cultura castreña del noroeste 

(Pereira, 1992; Peña Santos, 2003: 142-144; González Ruibal, 2006-2007; 
Dopico Caínzos; Santos Yanguas, 2017; Fernández Calo, 2018). Nesta 
cultura, desde um ponto de vista estritamente arqueológico, integrariam 
graças à tipologia de objetos encontrados nas jazidas deste tipo, toda a 
Galicia atual, as comarcas leonesas de El Bierzo e as Montanhas Leonesas, 
as peneplanícies zamoranas de Sanabria-Carballeda e Aliste, a região 
portuguesa de Tras-os-Montes e a parte ocidental de Astúrias (Valle del 
Navia) que em seu momento pertenceu ao conventus Lucensis (Fanjul 
Peraza, 2019). 

Posto isto, estas realidades arqueológicas possuem diferenças entre si, em 

algumas ocasiões de organização, que vem a corroborar a existência de 
povos distintos. Desta maneira, os galaicos habitariam as terras do 
noroeste da Península Ibérica a partir do rio Duero, em contato com os 
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lusitanos mediante uma região de transição que vem documentada 
mediante diferenças evidentes tanto na cultura material como linguística, 
assim por fazer parte do que posteriormente será a Gallaecia Bracarense, que 
incluía região de Miño, ao norte de onde se estendia a Gallaecia Lucense. 
Abaixo do nome dos galaicos, portanto, se abrangendo por parte de Roma 
um grande número de povos diversos cuja denominação nos permite 
unicamente uma origem aproximada, extremamente complexo, porque 
este nome genérico faz referência exclusivamente a um componente 
minoritário e tardio da origem celta mas não de acordo com a maior parte 
de seus componentes culturais e étnicos, como evidencia de que foram 
incluídos na Lusitania durante as primeiras divisões administrativas após 
a conquista (Almagro-Gorbea, 2015: 48-52). 

Para P. Le Roux, a extensão em todo território ao norte do Duero dos 
galaicos, se deve ao que foi este povo, o primeiro a entrar em contato com 
os romanos na expedição de D. Bruto em 138-137 a.C., no entanto, não 
seguindo um critério de todo arbitrário, pois existiriam certar 
concomitância com estes povos que justificariam o uso de um nome 
genérico e, desta maneira, conseguiria uma assimilação cômoda e 
necessária. Este processo histórico é posto em relação com o ocorrido na 
Germânia, onde Tácito (Tac. Ger. 2) relata que o vocábulo “germano” 
derivava de um povo determinado, cujos membros atribuíam-se esse nome 
por terem sido os primeiros a cruzar o Reno e vencer os gauleses; desta 
maneira, a intenção de Roma seria inscrever uns etnônimos existentes nos 
marcos próprios dos sistemas de nomenclatura utilizados 
tradicionalmente por Roma para que também pudessem refletir a 
diversidade e as divisões indígenas (Le Roux, 2006: 68-69). Existem dados 
arqueológicos que parecem apoiar a hipótese de que desde esta expedição 
à região sul do território galaico, fundamentalmente o espaço costeiro entre 
o Duero e o Miño, encontra-se sob o controle romano, pois pode-se 
observar a crescente incidência dos produtos do comércio romano nos 
meios indígenas a partir destas datas (Peña Santos, 2003: 150-151). 

Após os complexos, e ainda não compreendidos em sua totalidade, 
processos de ordenamento administrativo realizados por Augusto no 
noroeste peninsular em torno da mudança de época, se define na Gallaecia  
um espaço composto pelo conuentus de Lucus Augusti e Bracara Augusta que 
contou com a presença de procuratores até a criação, no marco das reformas 
de Diocleciano, de uma província nas quais se incluíam amplas regiões do 
noroeste hispano organizadas dentro dos originais conventus Asturum, 
Bracarumn Lucensis e Clunienses (Tranoy, 1981; Santos Yanguas; Dopico 
Caínzos, 2016; Dopico Caínzos; Santos Yanguas, 2017; Fernández Calo, 
2018), segundo as notícias oferecidas pela Notitia Dignitatum Occidentalis 
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(NDOcc. XLII, 30), assim como por Orósio (Oros. Hist. V, 7, 2; VI, 21, 2). 
Nestes espaços haveriam que restar-lhes uma porção do NE., que dependia 
da Tarraconense, e cuja capital foi Bracara Augusta (Díaz; Menéndez-Bueyes, 
2005: 265-277). Surge então uma província extrema dentro de uma finis 
terrae que temos de entender no conjunto peninsular com respeito ao centro 
do mundo romano, não como algo inerente unicamente às regiões do 
noroeste, incorporando a princípio um enquadramento geográfico que 
encontraria delimitado pelo Atlântico e o Cantábrico em seus limites 
costeiros e pelo rio Duero ao sul e seu afluente o Cea ao oriente da planície, 
estendendo-se até a costa aproximadamente pelo curso do Sella; contudo, 
a este território deve-se adicionar em seus limites orientais aqueles que são 
definidos pelas respectivas áreas de influência de suevos e visigodos 
pactuadas em 452 e 454 entre o Rechiario e Teodorico (Hydat. 147 y 153), e 
que segundo Jordanes (Get. XLIV, 230), teria sua fronteia oriental na 

Autrigonia. O próprio Hidácio amplia esta informação ao incluir dentro 
deste limite oriental as terras dos cântaros e vândalos que os hérulos 
atacaram depois de serem expulsos das costas do Lugo (Hydat. 164) (Lanz, 
2020: 203). Da mesma maneira, os limites meridionais ultrapassaram as 
fronteiras do Duero (Hydat. 2), sendo muito possível que o rio Eresma 
marcou o limite da província dom a Lusitania até a Sierra de Ávila, e com a 
Carthaginense por Somosierra e Guadarrama. Em todo caso, estes territórios 
orientais não teriam um futuro duradouro no que será a Gallaecia tardo-
antiga, pois o reino suevo fixará sua fronteira nos limites do antigo 
conventus Asturum, deixando os territórios de boa parte do Cluniense como 
um território de propriedade irregular que, passando pela mão do 
usurpador Constantino III, chegará até os visigodos, que finalmente 
incluirão desde o ponto de vista administrativo em sua província 
Carthaginense, sendo controlado diretamente por Toledo (Díaz, 2006: 202; 
Díaz; Menéndez-Bueyes, 2005: 266-271 y 276). 

A não anexação do território de Clunia nas estruturas da Gallaecia sueva do 
século VI, depois de haver sido reconhecido em meados do séculos V, 
provavelmente tem relação com o assentamento visigodo do final deste 
século, que elegeu essa região como zona de preferência de acomodação 
(Ripoll, 1998). Em todo caso foi uma região especialmente desestruturada 
já desde o século IV, parece ter sido uma zona com uma densidade 
demográfica muito baixa e a capital do Conventus, Clunia, parece ter sido 
abandonada relativamente rápido (Cepas, 2006). Na prática, desde as 
usurpações do começo do século V, esta região foi moeda de troca para a 
satisfação de cada recém-chegado. 

Tratou-se, portanto, de um processo de organização de entidades étnicas 
distintas, mas com similaridades culturais, que se iniciou com Augusto, 
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mas com notável aceleração sob as ordens de Tibério, sendo já decisiva no 
período de Flávio, e que teve como consequência inventio de uma região 
histórica com sua própria identidade e a potenciação de suas características 
internas no marco organizativo dos conventus, ainda que uma importante 
transmutação da natureza dessas comunidades (Pereira, 1988: 252-258; 
Suárez Piñeiro, 2007; Fernández Calo, 2018). Em consequência, atendendo 
a todos estes parâmetros, temos que descartar os velhos prejuízos que até 
poucos anos existiam sobre a romanização dos espaços setentrionais da 
Península Ibérica, mais ainda quando a arqueologia nos veio mostrando 
uma presença muito mais acentuada de Roma do que as fontes permitiram 
pressupor (Fernández Ochoa; Morillo Cerdán, 2015). Assim recebe 
importância especial a tomar consciência de que para conseguir a 
consolidação deste processo desde seu início, Roma chegou à uma solução 
de compromisso com as comunidades indígenas mediante a qual estas 

seguiriam assumindo as questões de caráter privado, enquanto que a 
organização comunitária da nova ciuitas iria gerir assuntos como o censo, 
o pagamento de impostos, recrutamento militar, etc., pelo o que existiria 
contradição com a permanência de formas de organização indígenas como 
as citadas (Pereira, 1988: 249-252; Suárez Piñeiro, 2009: 85-111).3 

 

2.- Gallaecia no século v. entre o referencial geográfico de Hidácio e os 
poderes locais emergentes 

Nosso conhecimento da Gallaecia do século V, e ainda de outras questões 
mais gerais depois do colapso que significou o desaparecimento da 
presença unificadora do Império, deveu-se durante muito tempo ao aporte 
oferecido por Hidácio.  

Gallaecia se apresenta em sua crônica como uma mera referência 

geográfica, ainda que nem todos a considerem assim, chegando a 
considerar que o uso que o bispo de Aquae Flaviae faz do termo, é um ato 
consciente de uma reivindicação de uma identidade coletiva, quase um 
precursor do nacionalismo galego contemporâneo (López Pereira, 1981; 
Gil González, 2020: 15-20). No entanto, sua visão do mundo imediato e da 
realidade envolvente não deve ser avaliada com parâmetros atuais. Em 
Hidácio, há uma clara consciência da diversidade da sua conjuntura, das 
realidades múltiplas e dos interesses variados e muitas vezes 
contraditórios dos personagens que povoam sua crônica. É, portanto, uma 

 
3 Colocando sentido na afirmação de K. Hopkins (1996) de que a romanização deve 
entender-se como parte de um processo global de adaptação mútua entre conquistadores 
e conquistados, e na inclusão destes últimos, sequer de forma imprecisa, em uma 
economia única, na escola imperial. 
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referência geográfica que deve ser entendida a partir de níveis 
interpretativos diversos, desde realidades antigas, às vezes meras relações 
de uma administração já desaparecida4,  a qual ocasionalmente parece 
olhar com nostalgia, até as realidades novas que ele pontualmente anota 
com um distanciamento que nos faz duvidar de seu nível de compromisso 
ou objetividade. Realidades aparentemente novas, recuperações ou 
reinterpretações das formas de governo local, às vezes com antecedentes 
pré-romanos, que desempenharão um papel fundamental na futura 
articulação do reino suevo, constituindo um vínculo necessário para fazer 
compreensível na atomizada realidade local no período alto medieval. 

Hidácio é um eclesiástico com um notável nível cultural, pelo que em sua 
obra se encontra de maneira consubstancial um permanente repúdio 
diante dos bárbaros, arquétipo para elite cultural romana de todo aquele 
oposto às suas tradições, pois são culpados do desaparecimento de um 
universo sociocultural que o bispo considera organizado (Burgess, 1993; 
Bernárdez Vilar, 2004; Kötter; Scardino, 2019; Fiorot, 2021). Desta maneira, 
Hidácio se mostrará como um baluarte da fidelidade às grandes 
instituições que representam a ordem do universo: A Igreja e o Império 
(Díaz, 2011; Núñez García, 2012: 61-73). Os bárbaros se apresentam como 
inimigo de ambas pois, se por um lado entraram na península contra a 
vontade romana, por outro serão inimigos da igreja por entrada dupla, 
inicialmente como gentios e, posteriormente ao adotar o arianismo como 
credo, por sua condição de hereges (García Moreno, 2017: 97-103). 

Um aspecto de especial interesse na obra do bispo de Aqvae Flaviae é o 
progressivo conhecimento de uma certa capacidade de resistência dos 
emergentes, diante do poder militar suevo, que se organiza no entorno das 
cidades, incluindo castella e que, ainda poderiam ter a capacidade de 
unirem-se a grupos semelhantes a fim de realizar pressão junto às 
negociações diplomáticas. No ano de 430, quando o rei suevo Hermerico 
se encontra em plena pilhagem do qual o cronista denomina medias partes 

Gallaeciae, possivelmente o conuentus de Asturica, surge a oposição de plebem 
quae castella titiora retinebat (Hydat. 81). O que se pode interpretar como a 
aparição de um novo fator no protagonismo crescente das instâncias locais 
ou regionais. Nesta mesma ideia para aprofundar outra referência na que 
menciona que em 438, os suevos ratificam a paz cum parte plebis Callaciae 
com os que haviam tido um conflito (Hydat. 105). Neste caso, parece que 

 
4 Um território da Gallaecia que, embora considerado periférico por parte de Roma, não 
foi abandonado completamente por ela – em uma prática política um tanto ambígua, que 
se debatia entre a passividade e a tentativa de castigar demasiadamente as populações 
suscetíveis a fornecer produtos ao Império -, intervindo nos conflitos entre os diversos 
povos bárbaros assentados na região em 419-420 (Roberto, 2020: 43-46). 
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estamos diante uma assimilação genérica dos habitantes da província por 
oposição aos suevos invasores – em uma linha na qual poderíamos 
interpretar também  Hydat. 181 e 199 (Díaz, 2006: 205; Bernárdez Vilar, 
2004: 81-84) -, onde plebs poderia ter o significado de comunidade ou povo 
cristão e não o sentido de multidão ou massa popular. De fato, o termo é 
utilizado também em relação aos aunonenses, opositores dos suevos anos 
depois (Hydat. 229) (Díaz, 2011:175-176), podemo-nos encontrar, desta 
maneira, diante de uma verdadeira expressão político-religiosa do corpo 
civil constituinte de comunidade local, como evidencia Conc. Brac. II 
(Fernández Calo, 2019: 69-71). 

Existem mais provas sobre a identidade desses resistentes? A arqueologia 
desempenhou durante os últimos anos um papel decisivo na hora de 
compreender a intensidade do esforço romanizador sobre os territórios do 
noroeste hispano, sendo hoje evidente sua realidade e, de maneira 
manifestante, no aspecto relacionado com a existência de umas elites de 
caráter autóctone integradas dentro do modelo romano de poder, com 
tudo o que isto implica, e cuja importância na substituição de autoridade 
durante a Antiguidade Tardia cada dia é mais evidente, igualmente ao que 
ocorre em outros lugares do império durante seu processo de 
desintegração (Díaz, 1987; Díaz, 1993; Díaz, 1997; Arce, 2005: 160-161, 184, 
198; Halsall, 2007: 479-481). A concretização física dessas elites 
romanizadas serão os estabelecimentos rurais do tipo Villae, especialmente 
a partir do Baixo Império e, mais concretamente desde o século IV, no qual 
assistimos na Gallaeciae um processo expansivo do modelo que leva tanto 
à remodelação das já existentes como a implantação de numerosos 
assentamentos de nova criação, podendo contabilizar umas cem jazidas 
deste tipo em Galicia e o norte de Portugal (Chavarría Arnau, 2007) 5. 

De especial relevância é o fato de que, enquanto alguns destes 
estabelecimentos são abandonados pacificamente durante a primeira 
metade do século V, igualmente ao que ocorre em numerosos lugares da 
Hispânia e do restante do Império, em outros nos encontramos com a 
continuidade, não isenta de importantes reformas, até o século VI em 
alguns casos - como em Noville e Toralla -, e até a época suevo-visigótica 
em outros, embora que frequentemente com umas grandes transformações 
de uso, como nos paradigmáticos exemplos de Noville, Lovelle, Auguas 
Santas em Barcelos, Paco Vello de Facha, Ponte de Lima e Paco de Vila 

 
5 Certamente, e diante das escassas jazidas que contam com escavações, muitas 
catalogadas como vilas devem responder a outro tipo de realidades populacionais, do 
estilo das aldeias e granjas, como destacam diversos autores, como Rodríguez Resino 
(2005: 172-173) ou Tejerizo Garcia (2020: 173-180). 
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Cova, o Veranes e Beloño na zona asturiana.6 E mais, algumas evidencias 
apontam ao fato de que, ao menos no convento bracarense, podíamos 
encontrar uma nova fase – muito mais reduzida – para os estabelecimentos 
do tipo villae durante os séculos VI e VII, que não entraram em declínio até 
o aparecimento no oitavo século de um padrão de assentamento mais 
relacionado com as realidades medievais (Rodríguez Resino, 2005: 172-181; 
Chavarría Arnau, 2007: 285-289; Sánchez Pardo, 2010; López Quiroga, 
2004; 2018: 163-168; Tejerizo García, 2020). 

Basicamente, as transformações das vilas do baixo império que podemos 
deduzir na Gallaecia no período antigo tardio, passam pelas reutilizações 
como necrópoles das instalações da pars urbana e/ou como lugares de culto 
que, incluso, puderam chegar a ser monastérios, reaproveitando as 
instâncias. Em alguns casos, este processo conduz ao final do século VII a 
que estes estabelecimentos rurais percam completamente seu caráter 
anterior, transformando-se em habitats rurais abertos ao redor de um 
edifício de culto, prenunciando desta maneira o que será a villa medieval. 
Este processo vem bem representado por jazidas como Adro Vello, Bares 
ou Bretoña (Rodríguez Resino, 2005:175178; Sánches Pardo, 2010: 303). As 
possíveis explicações que conduzem à estas transformações não devem ser 
procuradas tanto nos ciclos de invasão, como na cristianização das elites e 
o processo de criação de igrejas próprias em suas propriedades (Díaz, 1986; 
Sánchez Pardo, 2013b: 29-31), assim como em um processo comum em lado 
ocidental do Império, de transformação das antigas vilas produtivas nas 
aldeias medievais (Rodríguez Resino, 2005: 177-178; Vigil Escalera; Quirós 
Castillo, 2012: 87; Martín Viso, 2016). Este processo de aparição de 
assentamentos abertos também poderiam estar na base do 
desaparecimento do tradicional assentamento castrense, cuja existência 
diante das villae não estaria representando dois modelos econômicos e 
sociais paralelos de, por outra parte, muito difícil demonstração, mas que 
poderíamos nos encontrar perante uma relação castro-villae, que vinha 

 
6 Um fenômeno de conservação de atividade que poderia alcançar o século VIII que hoje 
parece ser colocada para vilas como as leonesas de Los Villares e El Piélago ou 
Vallisoletana de Almenara de Adaja (Regueras Grande; Rodríguez Casanova, 2017: 16-
17). A transformação das vilas romanas durante os séculos V-VI não significa 
necessariamente que muitos latifundiários não sigam sendo os donos de sus 
propriedades podendo ser os novos ocupantes alguns dos antigos camponeses 
trabalhadores agrícolas da propriedade (Diarte-Blasco, 2018: 152). D. Fernández 
(Fernández, 2017: 194-195 y 225-227) considerou recentemente que as aristocracias 
latifundiárias hispanas tiveram uma grande capacidade de adaptação às variáveis 
circunstâncias econômicas e políticas da antiguidade tardia, em especial ao impacto 
variável do sistema tributário e a mudança para as redes de intercâmbio mais regionais 
e incluindo locais. Sobre o escorregadio tema da antiguidade tardia deve ser visto agora 
Marcone 2020. 
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marcada por ser esta a residência de um possessor desde a que iria gerir 
tanto sus posses diretas como as competências fiscais sobre os habitantes 
de fundus a um assentamento aberto, enquanto a villae perdura (Arizaga 
Castro; Ayán Vila, 2007: 484; Rodríguez Resino, 2005: 193). Para alguns 
autores, a semente deste processo de articulação territorial se encontra no 
reino suevo, pois entre o século V e VI, alguns castros significativos 
continuavam habitados, ao mesmo tempo que se desenvolvia o ambiente 
disperso de aldeias abertas sem conotações defensivas na base de castros 
que mostram em sua toponímia a presença de possessores germânicos, o que 
pode ter acontecido pela perenidade do modelo de exploração agrícola e 
do padrão cultural indígena (Arizaga Castro; Ayán Vila, 2007: 497; 
Rodríguez Sánchez, 2012; Sánchez Pardo, 2010b). 

Contudo, enquanto ao modelo tradicional de povoamento do noroeste 
hispano, os castros, sua continuidade, estabelecida como algo cotidiano 
com base em diversas referencias contidas na obra de Hidácio, assim como 
na documentação visigoda e alto medieval (Novo Guisán, 2000)7, se mostra 
problemática desde a época arqueológica, posto que os dados apontam até 
um certo renascimento de sua ocupação durante o século IV, mas não mais 
à frente do V, salvo como reocupações pontuais de escassa autoridade e de 
interpretação variável (Arias Vilas, 1993: 201-208; Arias Vilas, 1996: 181-
188; Rodríguez Resino, 2005: 163-164; Tejerizo García, 2020: 165-167; 
Menéndez Bueyes et al., 2019: 103-111). 

Reocupações que podem ter posto relação, em numerosas ocasiões, mais 
com uma mudança desde o ponto de vista econômico8, podendo se 
detectar uma maior importância da pecuária (Gutiérrez González, 2002; 
Díaz; Menéndez Bueyes, 2005: 291-294), que desde muitos anos de 
ocupação ou centros de defesa gerais9. Estas perdurações castras nos 

 
7 Em todo caso, este fenômeno não tem nada a ver com a romanização mal estabelecida 
nem com renascer do indígena (Arizaga Castro; Ayán Vila, 2007: 491; Gutiérrez 
González, 2002: 311). 
8 Por exemplo, em conexão com fatores estratégicos a partir do século III, como se postula 
para castros pontevedreses da antiguidade de Santa Trega, A Peneda do Viso e Lanzada; 
coruñeses como Castro Lupario e A Graña; ou lusos como Catreliño de Montemaior 
Barán, Penadominga e Os Castros de A Devesa; assim como os orensanos de Santomé, 
Castromao e Outeiro de Balta (Arizaga Castro; Ayán Vila, 2007:484). 
9 Foi postulado a reocupação militar de alguns castros do norte de Portugal como 
assentamentos dos burgarii citados nas fontes, como em A Fiâes (séculos V-VI), Curalha 
(que perdura até os séculos VI-VII), Monte Mozinho o Sanfins (Arizaga Castro; Ayán 
Vila, 2007: 484). Também recentemente se postulou uma revitalização militar da época 
constantiniana no casto asturiano de Monte Castrelo de Pelou, pois ao que parece nesta 
época pertenceria certas fortificações ainda por especificar (Montes López et al., 2010). 
Em geral, a revitalização castreña, como fenômeno militar ou como modo de proteção 
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séculos IV e V d.C se documentam tanto nas zonas de interior, mais 
periféricas – caso dos castros de A Graña, Barán ou Vitela - como nas áreas 
litorâneas, com castros que mostram a existência de contatos comerciais 
que podem ser incluídos nas rotas do Atlântico e do Mediterrâneo, como 
A Lanzada, O Castro Grande de Neixón ou Torres do Oeste. Igualmente 
podemos encontrar castros que se encontram em relação direta com os 
meios de comunicação como a A Peneda do Viso na depressão Meridiana 
ou o castro de Laias na bacia media do Miño e próximo ao município de 
Lais citado por Hidácio (Arizaga Castro; Ayán Vila, 2007: 490). 

O problema – para o noroeste peninsular e Asturias – é que, desde uma 
perspectiva arqueológica, a sobrevivência destes modelos de hábitat – 
como tais – não parece perdurar além dos séculos IV-V d.C., salvo casos 
pontuais, sem que sua ocupação se mantenha ao longo de toda antiguidade 
tardia e a Alta Idade Média, como defendem alguns autores, baseando 
fundamentalmente nas fontes, e sem que possamos estabelecer claramente 
se seu declínio se relaciona ou não com a criação das vilas ou outro tipo de 
povoamento da época romana (Rodríguez Resino, 2005; Sánchez Pardo, 
2010 y 2012). Dito isto, a aparição e a criação de aldeias, com tipologia 
variada, é uma realidade contrastada em toda Europa desde a segunda 
metade do século V nos âmbitos rurais, nos que estes tipos de jazidas vão 
tomando protagonismo (Hamerow, 2007; Martín Viso, 2016; Vigil-Escalera; 
Quirós Castillo, 2012: 86-87). Aldeias que, incluso os complexos territórios 
do norte peninsular, já começamos a conhecer superficialmente com 
alguns casos na Galicia, País Vasco, León, e, incluso, Asturias (Rodríguez 
Resino, 2005; Ballesteros-Arias; Blanco-Rotea, 2009; Pérez Rodríguez-
Aragón; González Fernández, 2009; Requejo Pagés; Gutiérrez González, 
2009; Fernández Mier; Quirós Castillo, 2015; Fernández Mier et al., 2019; 
Tejerizo García, 2020). 

Certamente, existem discrepâncias na hora de identificar o termo castella 
utilizado por Hidácio como um antigo povoado fortificado, assim, por 
exemplo, alguns autores interpretam como estabelecimentos rurais 
fortificados (Arce, 2005: 65-66 y 234-238.)10 enquanto que para outros, 
poderíamos encontrarmos diante da suposição de um novo tipo de habitat, 
a uma velha e já obsoleta, estrutura castra, tal e como poderia ocorrer em 

 
das atividades econômicas se baseia em um bom número destas jazidas (López Quiroga, 
2018: 164-166). 
10 Por outro lado, em alguns dos quadros da época visigoda da região de Salamanca, 
aparece a menção castros (ou castra), que na realidade pode estar fazendo referência a 
algum tipo de aldeia ou lugar mais ou menos pequeno, sem que existam razões para 
pensar que deve tratar necessariamente de um cenário militar (Velázquez Soriano, 2004: 
91, 184-185 y 511, nº. 20 del Catálogo). 
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algumas ocasiões nos territórios marginais do norte como alguns dos 
espaços mencionados na Regula communis (López Quiroga, 2004: 155-156, 
181-183 y 259-263; López Quiroga, 2018: 165; Díaz, 2017; 2017b e 2018). Para 
os escassos casos de grandes castros que perduram, como A Lanzada ou 
Viladonga, talvez poderíamos propor um papel de vínculo entre o rural e 
as cidades, cumprindo funções tributárias como líder de ciuitas (Rodríguez 
Resino, 2005: 192-196). Um fenômeno que também se defende sobre os 
castros leoneses com ocupação tardia que se inserem na Gallaecia 

(Gutiérrez González, 2002).  

Diante deste panorama tão complexo, poderíamos nos encontrar com a 
possibilidade de que alguns castros tardios exercessem a chefia de ciuitates 

menores que, por sua vez – dependendo das regiões – ou possivelmente 
pertenceriam a uma circunscrição mais ampla, teria seu capital em um 
aglomerado  de tipo secundário, ou talvez assumiriam – em zonas mais 
atrasadas, como a costa norte do Lugo – diretamente as funções político 
administrass e fiscais, prestando a esse tipo de assentamento uma base 
agrícola e pecuarista. Este poderia ser também o caso de Castro Ventosa 
(Cacabelos, León), nas imediações da ciuitas de Bergidum Flavium, rendida 
com a ocupação dos séculos IV e V. Onde se propôs que a partir desta 
época, o centro de articulação deste território se desloque da ciuitas, 
convertendo o novo centro do território nas mãos de poderes locais, 
desempenhando funções de articulação do território berciano ao longo da 
romanidade tardia e a Alta Idade Média (Rodríguez Resino, 2005; 
Fernández Mier, 2009; Tejerizo García, 2020). 

Outra realidade que põem em manifesto a existência de certas elites que 
parecem liderar a resistência diante da ocupação germânica é as dos 
centros urbano, como Astorga, Lugo, Lisboa ou Conimbra, etc., cujas 
funções aglutinantes, incluindo organizadoras do arredor, parecem se 
manter durante estes turbulentos tempos (Díaz, 1987: 243-248; Rodríguez 
Resino, 2005: 146-157). Por outro lado, a vinculação das elites e os povoados 
fortificados sempre é uma opção a valorizar (Vigil-Escalera; Quirós 
Castillo, 2012: 87; Tejerizo García, 2020). Em Astorga, até onde podemos 
intuir, as autoridades civis representam para Hidácio um papel secundário 
a respeito da figura episcopal. No entanto, a figura do rector de Lugo 
(Hydat 194), até o qual os suevos dirigiram sua agressividade no ano de 
460, ou a nobre família de Cantaber, agredida em 465, com o sequestro da 
mulher e dos filhos (Hydat, 225), ou a presença de um cidadão de Lisboa 
que parece haver permitido a entrada dos suevos na cidade enquanto 
ocupava um posto ilustre na mesma (Hydat, 240), são indícios de uma 
estrutura urbana atuante e provavelmente controlada pela velha 
aristocracia provinciana (Díaz, 2011). Embora sequer possamos esquecer 
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que, em uma província em que as cidades não eram muito numerosas, os 
aglomerados secundários realizariam também um papel relevante das 
comarcas, competências entre as quais estariam as de tipo tributário (Pérez 
Losada, 2002: 345-348; Rodríguez Resino, 2005: 192-193; Quirós Castillo; 
Santos Salazar, 2014). Este seria o papel que poderia desempenhar entre os 
séculos IV-VI/VII o antigo campo de A Cidadela, nos termos das últimas 
investigações (Sánchez-Pardo et al., 2020). 

Hidácio menciona uma última realidade que se opõem aos invasores e que 
é individualizada mediante designações de caráter étnico (Hydat. 192, 229 
y 243)11. Trata-se dos auregenses e os aunonenses, que parecem estar 
situados ou sul da atual Galicia, capazes de manter uma guerra 
prolongada, de pactuar em condições de igualdade, assim como de 
estabelecer relações diplomáticas mesmo com o visigodo Teodorico. 
Realidades que o nosso autor recorda com referências de tipo 
aparentemente gentílico. Provavelmente dentro de uma nova 
nomenclatura de identidades que se sobrepuseram circunstancialmente às 
antigas, mas que se fossilizaram posteriormente como topônimos, 
indicando localidades e regiões. Feito inquestionável já no século VI no 
caso dos aunonenses que podemos identificar com a referência do 
Parrochiale Sueuum¸ que coleta um pagus Aunone entre as igrejas da diocese 
de Tude. Enquanto que Isidoro recorda indistintamente aos auregenses e a 
comarca de Aregia (Isid., Hist. 49: (larga) “Aregiam iste cepit”; (breve) 
“Subegit Aregenses”.), provavelmente como uma realidade que era 
contemporânea para ele. Em todo caso se trataria de uma conjunção 
defensiva pouco articulada e de escassa capacidade, eventualmente para 
poder manter um certo êxito na resistência e, que em seu conjunto, são 
identificados por Hidácio em função de critérios geográficos, 
antropológicos, culturais, ou genericamente “étnicos”, sob a denominação 
de galegos, assumindo assim, a partir dos anos 40 do século V, que seu 
futuro já não seguirá unido ao do Império e que, desde este momento, 
dependeriam de sua própria capacidade de resistência (Díaz, 2006: 204-
206; Fernández Calo, 2019: 52-58)12. 

 
11 Se nos foge o significado real destes etnônimos, embora seja frequente nos autores 
tardios do Império o uso de tais nomes (por exemplo, Temistio, Orationes, XVII, 211c-d), 
sem que isso signifique o que nos encontramos diante de povos escassamente 
aculturados (Díaz; Menéndez-Bueyes, 2005: 290-291). 
12 De fato, é possível que, como ocorreu em outros lugares, finalmente existisse uma 
colaboração das elites com os suevos, pois a manutenção de seu status teria prioridade 
para eles (Bernárdez Vilar, 2004: 84). Assim interpreta J. Arce (2005: 65-66, 100-106) as 
referências de Orósio (Hist. VII, 41, 7) e Hidácio (Hydat. 41). A ideia de que o poder local 
foi um substrato de toda a organização política-administrativa de Gallaecia desde a época 
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Para o partido contrário, o dos suevos, tampouco se apresenta como uma 
realidade excessivamente institucionalizada durante o séc. V, praticando 
uma certa itinerância desde sua base do sul da província, situando sua 
corte em Braga (Díaz, 2000). Como pode-se comprovar nas diversas 
referências de Hidácio (Hydat. 106, 129, 168 y 180), o reino suevo é durante 
o século V uma mera entidade patrimonial, não um conceito territorial, 
pois qualquer atuação é personalizada na figura de reis ou de ocasionais 
chefias guerreiras, negando assim expressamente um reconhecimento da 
existência de autoridade sobre Gallaecia por parte dos suevos (Díaz, 2011; 
Gazzotti, 2020). Uma autoridade que de fato, sempre esteve por um fio 
durante esta primeira fase da monarquia militar sueva. Efetivamente, 
depois de sua derrota nas mãos do exército godo de Agiulfo, sob o controle 
de Teodorico II, e a tentativa falha daquele de reconstruir sob seu governo 
uma nova monarquia na região (Hydat 173 e 180), o restante da nobreza 

sueva conseguira se refazer. Se tratava de uma nobreza que recebia seu 
apoio dos séquitos nobiliárquicos que haviam ido embora, criando depois 
a monarquia militar sueva, assim como em landnhme ao noroeste 
peninsular, converteram-se em senhores de territórios hereditários, o que 
propiciaria que um nobre, Maldras, se colocasse à frente de uma nova 
monarquia militar sueva, apoiando-se por sua vez em grupos militares 
suevos que se encontrariam na zona do Duero. E, simultaneamente, mais 
ao norte, aparecerá um novo aspirante ao trono, Framtan, em um processo 
similar. Estas circunstâncias, como destaca L.A. Moreno, chegaria 
finalmente a um bom final graças às oligarquias tardo romanas do 
Noroeste que começaram a se inclinar mais aos suevos do que aos godos, 
depois de incursões depredatórias destes (García Moreno, 2017: 117-118), 
que puderam responder às práticas de pilhagem vinculadas com as 
necessidades da coroa com respeito à nobreza junto com a concepção de 
certa alteridade aos suevos, práticas definitivamente características deste 
mundo tardo-antigo (Poveda Arias, 2020: 83). 

Podemos comprovar como o antigo sistema romano vai se configurando, 
ao menos parcialmente, ao longo de um período que A. Rodríguez Resino 
estabelece em diferentes fases cronológicas (Rodríguez Resino, 2005). Entre 
os séculos V-VI, que agora nos ocupamos, se comprova quando se produz 
o abandono da maior parte dos assentamentos característicos do período 
romano tardio. As antigas ciuitas não foram abandonadas, mas apresentam 
uma restruturação importante que fala do sistema organizado que 
representaram e ao passo de um novo grupo de poder representado pelos 
bispos e pelas famílias das aristocracias urbanas (Sánches Pardo, 2012 e 

 
romana até a visigoda, em uma espécie de fusão contínua, desenvolve Fernández Calo, 
2018: 335-338. 
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2014). A manutenção das antigas cidades capitais, junto do 
despovoamento dos aglomerados secundários – com exceção daqueles 
que, como alternativa promovem ao status de cidade ao converterem-se 
em bispados (Tude, Iria, Auriense), ou centros do comércio atlântico (Vigo), 
parece ir nesta linha13. Na verdade, assistimos uma fragmentação 
estrutural do poder das entidades locais durante todo período com 
respeito às entidades rurais de época romana; um processo; mais estendido 
nas áreas mais dinâmicas no período romano (as ocidentais) do que nos 
interiores (Díaz, 1997: 263; Fernández Calo, 2020: 551-552). Outra das 
importantes manifestações deste período o do abandono ou transformação 
generalizada das villae, embora exista em alguns casos ocupação até o 
século VI ou além disso, que faz pensar na possibilidade de produção de 
uma polarização social (Sánchez Pardo, 2010). Neste contexto, as 
fortificações galegas do século V poderiam ser uma evidência mais – junto 

com o aparecimento de monumentos funerários nos séculos V-VI como 
Goiáns, Temes, Quiroga, Bande, etc., ou a criação dos primeiros oratórios 
rurais, como Ouvigo – da capacidade de hierarquização social e territorial 
que as elites supralocais estavam adquirindo, apesar de que ainda com 
relação de alguma forma com o poder do estado (Sánchez Pardo, 2013: 152-
154; 2014; López Quiroga, 2018: 167). Sendo igualmente muito significativo 
o que a partir de agora começamos a encontrar assentamentos rurais 
abertos, como o de As Pereiras (finais do século VII) ou os de A Pousada 
(com duas fases tardo-antigas), um do século VI-VII e outra do VII- VIII) 
(Rodríguez Resino, 2005; Sánchez Pardo, 2010; García Tejerizo, 2020). 

 

3. A territorialização do Reino Suevo: a criação do Galliciense Regnum 

Esta é a situação que nos coloca para Gallaecia até o término da obra de 
Hidácio; No entanto, quando voltamos a ter informação no século VI, 
comprovamos como durante os 80 anos que transcorreram desde a morte 
do cronista até 550, o território sofre uma evolução importante da mão do 
reino suevo que mediante recurso de adotar realidades anteriores gerou 
um tecido organizativo próprio que, muito provavelmente, foi capaz de 
atuar de maneira eficaz. Na verdade, autores como Gregório de Tours 
falam de um Galliciense regnum (Hist. Franc. VI, 43; De virt. S. Martín I, 11), 
diante do Regnum Sueuorum do que nos informava Hidácio. Para poder 

 
13 Embora a continuidade durante toda a antiguidade tardia de centros como A Cidadela 
(Sánchez-Pardo et al., 2020) podem ser indicativos de que este processo não é tão óbvio 
como vinha colocado. E neste sentido se propôs a ideia de que a transição até a Idade 
Média no Norte peninsular desempenhou um papel muito relevante os territórios sem 
cidades como reflexo da complexidade social existente (Quirós Castillo; Santos Salazar, 
2014). 
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chegar a esta identificação territorial foi imprescindível uma organização 
administrativa paralela ao processo de estruturação, e hierarquização e 
organização territorial das estruturas da igreja galega, e muito 
especialmente desde a conversão sueva ao catolicismo, tal e como podemos 
deduzir do estudo do Parochiale Sueuum, uma lista de treze sedes 
episcopais as quais acompanham uma série de ecclesiae e pagi (David, 1947; 
Díaz, 1993; Sánchez Pardo, 2013b: 22-24). 

Este precioso documento parece ter sido escrito entre 572 e 582 por motivo 
de uma reunião episcopal e teria por objetivo fazer uma recopilação do 
estado de implantação da Igreja diocesana no âmbito do reino suevo. Do 
estudo deste documento pode deduzir-se uma série de características sobre 
a cristianização do território. A escassez de menções a respeito de algumas 
dioceses – especialmente as meridionais – poderia interpretar, por 
exemplo, como um indicio da existência de uma frágil implantação de 
igrejas diretamente controladas por bispos, que incluso, em áreas 
específicas, poderia implicar um baixo nível de cristianização. No entanto, 
devemos levar em conta que deveria existir um número muito grande de 
igrejas dependentes dos grandes proprietários, responsáveis pela 
cristianização e de práticas concretas nos âmbitos rurais, tal como prevê 
tanto a legislação romana como a visigoda. Grandes proprietários que 
estariam escassamente controlados pela disciplina eclesiástica, como se 
coloca no manifesto do II Concilio de Braga ou podemos rastrear na obra 
de Valerio del Bierzo ainda no final do século seguinte. Outro fator 
importante no processo de cristianização ocorreu por meio de fundações 
de caráter monástico que apresentavam peculiaridades próprias neste 
processo (Díaz, 1986; 1997; 2017; 2017b; 2018 y 2019). 

As igrejas recolhidas no Parochiale estariam implantadas em entidades de 
caráter público, que no noroeste peninsular seriam fundamentalmente 
pagi, uici o castra. Para chegar a esta implantação pública foi necessária uma 
confluência de interesses de caráter político entra a monarquia sueva e a 
igreja galega, confluência que se produziria a partir da conversão sueva ao 
catolicismo depois do ano 550 (Thompson, 1980; Ferreiro, 1981; Beltrán, 
1989; Díaz, 2006; Díaz, 2011: 207-219; Díaz; Menéndez-Bueyes, 2015; 
Sánchez Pardo, 2014b; Ubric, 2015). Se trata de um feito que devemos 
conectar diretamente ao fortalecimento do poder visigodo, especialmente 
depois do processo de expansão e unificação peninsular que implicou a 
chegada ao poder de Leovigildo, que por sua vez, incide diretamente em 
acontecimentos como na Gallaecia do monge Martin, em seu trabalho 
missionário muito provavelmente propiciada pelos interesses bizantinos 
(Ferreiro, 1980; Ubric, 2015: 232-234; Díaz, 2011: 230-252; Díaz, 2017). 
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A conversão conseguia desta maneira dois objetivos, por um lado a 
monarquia sueva obtinha o apoio da Igreja e por outro, sobretudo, 
reforçava sua diferença com os visigodos. A associação monarquia sueva - 
Igreja católica, supunha vantagens para ambos: A ampliação das bases de 
poder da monarquia, assim como minimização do problema do arianismo 
e do priscilianismo residual. A partir deste momento são definidas as sedes 
episcopais que passam de 8 no concilio de Braga de 561 às 13 recolhidas na 
qual se celebrou onze anos depois na mesma sede, adequando sua 
localização ao esquema administrativo do reino. Especialmente 
significativo o feito de que mais da metade das igrejas recolhidas no 
Parochiale se localizam em uma área entre o Miño e o Duero (sedes de 
Bracara, Porto e Tude). Ou seja, a zona onde é de supor que a corte de Braga 
exercia um controle mais direto da administração, sendo a mais dinâmica 
desde o ponto de vista econômico. Neste sentido, assume especial interesse 

a constatação de que é precisamente aqui, junto com o prolongamento até 
Coimbra/ Idanha, onde se localizam a maior parte dos achados de moeda 
sueva, assim como uma parte importante de suas casas da moeda (Barral i 
Altet, 1976: 53 y 144-147)14. Este processo de territorialização se intensifica 
quando comprovamos que são nestas três dioceses onde se faz menção a 
existência da pagi, que podemos identificar com distritos que deveriam ser 
utilizados como parte de uma estrutura administrativa sueva e que seriam 
conservados durante algum tempo depois da conquista visigoda. Neste 
aspecto onde se evidencia mais claramente a existência simultaneamente 
de uma organização civil e eclesiástica. De fato, quanto mais nos afastamos 
de área do centro, quando atendemos as zonas onde a articulação político 
administrativa se exercitou em menor medida, desaparecem as menções à 
pagi.  

Não é por a caso que sejam nestas três dioceses onde se especifique que ali 
listado são igrejas, para acrescentar uma série de topônimos debaixo da 
indicação do item pagi. O termo parece fazer referência a territórios ou 
regiões, em caso algum se incluem aqui um étnico, distritos cuja origem é 
incerta, mas puderam ser utilizados como parte de uma máquina 
administrativa sueva, pois, como veremos, alguns são lembrados como 
casas da moeda visigodas. É especialmente nestas referências de Pagi onde 
a interpretação de Parochiale como documento de administração e 
simultaneamente eclesiástica e civil parece mais evidente; não está claro 
em sua redação que a cada pagus se corresponde a uma igreja, e cabe a 
responsabilidade que nesses distritos houvesse mais de uma. A Igreja se 
limitava aqui a respeitar entidades civis preexistentes. A assimilação entre 

 
14 Em geral, sobre a territorialização da Hispânia tardo-antiga e visigoda Le Roux, 2019 e 

Díaz, 2019. 
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este Pagi e entidades administrativas poderia confirmar que não apareçam 
no resto do reino, especialmente nas áreas marginais em relação ao centro 
político, menos estruturadas e onde a administração, política e religiosa se 
concentraria nas entidades maiores, exercitando um controle muito menor 
sobre seus territórios, que em alguns casos seriam praticamente 
independentes. 

A continuidade do comércio de Vigo, depois do desaparecimento do 
mesmo na segunda metade do séc. VI de outras cidades atlânticas e 
cantábricas, poderia estar falando da existência na Gallaecia, nessa época, 
de uma organização e centralização comercial que é, em boa parte, 
consequência dessa estruturação interna desenvolvida que permitiria 
oferecer a Bizâncio os mesmos produtos que as Ilhas Britânicas, e mais 
próximos (Sánchez Pardo, 2014: 986-987). Uma relação comercial que 
também integraria a uma boa parte da Lusitânia (Martín-Esquivel; 
Blázquez-Cerrato, 2018). Consequentemente, se trata de uma atividade 
econômica na qual, por um lado, se encontrariam comerciantes de origem 
oriental – bem documentados na Hispânia tardo-antiga – enquanto que 
pelo âmbito local nos encontraríamos com elites galaicas que 
encarregariam de dirigir tanto a produção quanto a distribuição das 
mercadorias que vinham do noroeste peninsular (De Hoz, 2008; 
Fernández, 2014; Fernández Fernández et al., 2019; Sánchez Pardo, 2020). 

Contudo, esses produtos procedentes do noroeste peninsular, resultavam 
tão essenciais para o mundo bizantino para justificar o comércio a uma 
distância tão grande e com tanta durabilidade? O que haviam nestas 
regiões que foi de tanto interesse estratégico? As respostas destas 
perguntas foram abordadas no contexto da conquista visigoda do território 
do antigo solo suevo.  

 

4. A Gallaecia Visigoda: continuidade ou ruptura? 

Um aspecto que, desde há muito tempo tem ficado em evidência, é o 
elevado número de “cecas” - casas da moeda - visigodas dentro dos 
territórios que pertenciam ao reino suevo (39 sobre um total de 79). As 
causas desta concentração tiveram diversas tentativas de explicação de 
forma pouco satisfatória no contexto do noroeste peninsular (Díaz, 2004; 
Pliego Vázquez, 2012). Assim, uma das mais recorrentes é a explicação que 
considerava que estas cecas eram o resultado da atividade bélica da 
conquista, mas isso nos coloca diante de uma contradição, pois as fontes 
escritas, essencialmente a crônica de Juan de Biclaro, deixa claro que a 
conquista do reino suevo foi um ato que praticamente ocorreu sem 
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violência, na qual apenas se fez evidente uma resistência episódica, 
enquanto que as acusações se prolongaram durante mais de cinquenta 
anos (Díaz, 1997).  

No entanto, se entendemos estas “cecas”, não como uma consequência da 
conquista visigoda, senão como uma herança de caráter institucional que 
está concretizando a organização do antigo reino suevo, isto faz todo 
sentido. Devemos levar em conta que a conquista de Gallaecia por parte dos 
visigodos se realizou de forma pouco traumática para a província, sendo 
integrada com suas estruturas organizativas até que, em meados do século 
VII, com Chindasvinto e Recesvinto, se aborde uma reforma 
administrativa profunda (Thompson, 1969: 241-248; Osaba, 2013: 172-184), 
na qual convergirá ao desaparecimento das cecas não situadas em núcleos 
principais, substituindo assim os antigos centros com cecas que, muito 
provavelmente desempenharam as mesmas funções desde o ponto de vista 
fiscal e da administração de justiça (Díaz, 2004; Díaz, 2006: 210-212). Assim 
a série monetária Latina munita viria a apoiar a noção de continuidade 
durante o século VI das estruturas municipais em algumas comunidades 
da Gallaecia sueva, especialmente na fronteira com Astúria, mas também 
na zona centro-ocidental (Fernández Calo, 2019: 58-64). 

Desta maneira nos encontramos com a evidência da existência de uma 
organização administrativa da época sueva, continuada em parte pelo 
período visigodo, e em relação com a própria organização eclesiástica, que 
converteria em um modelo de organização do campo, como o esquema 
paroquial fará a partir do século X, senão que assume o modelo 
preexistente15. 

Ou seja, não se tratava de uma rede programada e estruturada de templos 
que organizavam a vida religiosa, indiretamente a social e moral, das 

comunidades aldeães de onde se erguiam. Um sistema que era ao mesmo 
tempo um modelo de convivência e que constrói estruturas homogêneas, 
daí a confusa terminologia do texto do Parochiale, a sobreposição de 
categorias diversas que se corresponde com um mundo de articulações que 
a Igreja e a administração real estão tentando submeter aos seus próprios 
critérios de controle (Díaz, 2011: 191-206). 

Portanto, nos momentos prévios à conquista visigoda do reino suevo, este 
possuía fronteiras bem definidas, estabelecidas entorno aos três conventus 

 
15 Esta organização, certamente complexa, poderia juntar-se com outra menos 
desenvolvida naquelas zonas mais marginais do território; assim poderiam se entender 
os étnicos, especialmente se os interpretamos dentro do âmbito das comunidades de valle 
ou tierra que alguns medievalistas identificam a partir do séc. X em certas áreas do norte 
hispano (Díez Herrera, 1990). 
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que haviam composto originalmente a Gallaecia, ao que teriam que somar 
o do Scallabis, o mais setentrional da Lusitania. Como vimos, as fontes 
mostram que, depois da conquista, a organização territorial sueva será 
mantida até o século VII16. Não será até as reformas administrativas de 
Chindasvinto e Recesvinto quando se recuperam os limites da época da 
conquista romana, aqueles que haviam chegado a identificar uma Gallaecia 
por cima das particularidades locais, incluindo uma proximidade com seus 
vizinhos astures. Limites que provavelmente se baseavam em algumas 
semelhanças culturais anteriores à conquista e que seriam ignoradas na 
reforma administrativa de Diocleciano, quem incorporou os territórios de 
Clunia provavelmente por razões de estratégia e equilíbrio territorial. É 
possível que o período de domínio suevo, longe de alterar esse esquema 
de fortalecimento, adota uma estrutura unitária autônoma o que até então 
eram categorias externas ao serviço de Roma. É significativo neste sentido 

o uso que Hidácio faz do termo conventus, interpretado tradicionalmente 
como uma continuidade de estruturas antigas, quando provavelmente seja 
um uso para explicar comportamentos pontuais dos anos centrais do 
século V, e que desaparecem absolutamente nos textos do século VI (Días, 
1997)17. A partir da conquista de Leovigildo em 585, sua condição de 
província visigoda deveu implicar uma administração específica, com base 
nas figuras dos governadores provinciais e nos comitês das cidades, assim 
como nos duces provinciae (García Moreno, 1974: 12-21; cfr. con Martín, 
2003: 165-175 y Poveda Arias, 2019). A existência de dux na região se 
deduziu a partir de várias notícias oferecidas pela vida de San Fructuoso 
(Vita Fruct. 1;3; 17), que, ao que parece deve ter sua base na cidade de 
Lugo18. A eleição de Lucus se deu por uma conjunção de fatores, entre os 
quais teriam peso específico uma espécie de compensação pela perda da 
sede metropolitana na época visigoda e seu passado romano – que 
manteria infraestruturas políticas e materiais, como sua muralha – mas não 
tanto com a monarquia sueva (Barroso Cabrera et al., 2015: 77-78 y 80). 

 
16 De fato, o papa Gregório Magano, em sua carta a Recaredo (E. IX, 229), se dirige a ele 
como regi Gothorum atque Sueuorumm, o que evidencia ainda a consciência de sua 
entidade. 
17 Se bem que alguns autores creem que esta estrutura poder continuar durante o período 
visigodo, como uma confluência cultural romano-germânica que levaria ao passar dos 
anos à conformação do concilium alto medieval galego (Fernández Calo, 2019: 64-69). 
18 Entre o VIII Concilio de Toledo (a. 653), haviam criado outros dois ducados a partir da 
antiga província de Gallaecia: O de Asturia, cuja capital se estabeleceu em Astorga, e o de 
Cantabria, com sede em Amaya. Esta divisão explica desde de a busca de uma diminuição 
do âmbito jurisdicional do dux lucense e, por sua vez, de da limitação do poder militar 
dos duques (García Moreno, 1974; Cabrera Barroso et al., 2015: 79). Até o final do mundo 
visigodo, esta capacidade do Lugo talvez se perdeu em favor de Tude (Díaz, 2000: 419). 
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As fontes nos permitem ver uma integração não traumática que deu 
continuidade em vários aspectos da etapa anterior. O que houve com os 
suevos? As fontes nos oferecem dados a respeito, mas muito 
provavelmente sua aristocracia realizou um processo de assimilação a 
respeito dos interesses das elites visigodas e hispano romanas. Dar-se a 
sensação que o processo de conquista de Leovigildo implicou um acordo 
com parte da aristocracia sueva. A relação que o rei visigodo estabelece 
com o suevo Miro, depois da presença ambígua deste, no cerco de Sevilla 
contra Hermenegildo, parece implicar uma submissão, quase a aceitação 
de um protetorado, até o ponto que quando Leovigildo depõe Audeca, 
parece fazer isso para vingar a deposição do filho de Miro, Eborico, que 
reinava sob sua tutela direta e proteção (García Moreno, 2008: 168-173). 

Certamente se tratou de um longo processo, no qual os suevos haviam 
conseguido definir, o cenário político e eclesiástico, um território 
anteriormente muito segmentado, perdurando essa definição depois da 
conquista visigoda. Esta peculiar personalidade do território será 
lembrada ainda em 589 por Juan Biclaro, em relação com o concilio III de 
Toledo, ao notar que Sancta synodus episcoporum totius Hispaniae Galliae, et 
Gallaeciae in urbe Toletana... (Chron. a. 590, 1), assim como parte do âmbito 
jurídico, posto que a lei militar de Wamba realiza a seguinte menção 
quando se refere àqueles que não se mobilizam diante a uma ameaça ao 
reino: ...quilibet infra fines Spanie, Gallie, Gallecie vel in cunctiis provinciis… 
(LV IX, 2, 8.). Divisão tripartida do reino que igualmente buscaria a 
legislação eclesiástica no Concilio III de Toledo e também no Concilio XIII 
de Toledo em 683 (Díaz, 2006: 214). O que ocorreu depois é difícil precisar, 
seria necessário rastrear a informação do reino de Asturias ou da corte de 
Leon, para então os elementos de ruptura e continuidade submetidos ao 
prolongado entrave da falta de testemunho, à construção dos mitos 
entorno do despovoamento causado pela invasão muçulmana e os 
contextos políticos e sociais que, indubitavelmente, evoluíram durante esse 
longo período (Martín Viso, 2016b). E se pudermos aceitar que em relação 
às estruturas de povoamento e os esquemas sociais a nível local e concreto 
pode ocorrer um processo de continuidade (Portela; Pallares, 1997), é 
muito mais difícil valorizar se de alguma maneira o sentimento de 
identidade coletiva funda suas raízes no período suevo-godo. A notícia 
procedente das crônicas asturianas as quais Vitiza havia recebido de seu 
pai o reino dos suevos enquanto ele preservava o dos godos (Adef. Tert. 
Chron. 4), apenas serve mais que para pontuar que no final do reino 
visigodo, ou na época em que o texto foi escrito, no século IX, ainda existia 
uma consciência de identificação entre Gallaecia e o reino suevo, mas é um 
indicio tão sutil que não nos permite extrapolar conclusões sobre a possível 
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existência de uma consciência própria de continuidade entra as realidades 
medievais e o passado reino suevo (Díaz, 1997). 

Diante destas evidências, não parece muito provável que a rebelião do dux 
Argimundus durante o reinado de Recaredo está relacionada com um 
contexto de rebelião da Gallaecia para tentar restaurar o antigo reino suevo, 
posto que os argumentos expostos para apontar esta suposição são 
escassamente provatórios. Esta perspectiva vincula-se, por sua vez, à ideia 
de uma forte militarização da região por parte dos visigodos depois de sua 
ocupação, a consequência do que acreditam que foi uma conquista mais 
problemática do que as fontes evidenciam por si mesmas. Fruto dessa 
militarização surgiria uma poderosa aristocracia suevo-gótica que chegaria 
incluso a ter tanta influência no futuro como para se fazer com o poder na 
própria capital do reino, Toledo, ao criar uma importante facção dentro da 
nobreza ao final do reino19. 

E é nesse contexto de continuísmo no administrativo, de vitalidade das 
elites galaicas, onde cobra especial predominância outro aspecto 
continuísta como é o do comércio de Vigo que supera a crise atlântica do 
século VI. É hora de responder à pergunta que nos fazíamos sobre a 
principal motivação bizantina para o mantimento destas relações e, ao 
mesmo tempo, das possíveis vinculações com essa notável presença de 
cecas – casas da moeda – visigodas no Noroeste. 

Apesar das evidencias arqueológicas nas grandes explorações auríferas do 
noroeste da época romana apontam ao cessar das explorações a partir do 
século III d.C., existem outros indícios que poderiam pontuar esta 
declaração e que poderiam atestar a existência de mineração, sempre em 
menor escala, durante o século IV (Domergue, 2008: 214-215; Díaz; 
Menéndez-Bueyes, 2005). Assim, ao menos em algumas zonas Astúrias, os 

estudos paleontológicos de contaminação, parecem indicar que os 
trabalhos relacionados com a metalurgia se seguiram realizados com certa 
intensidade até meados do século V d.C., ainda que a partir deste momento 
não deixam evidência contaminadora (López-Merino et al., 2014: 215-216). 

Por outro lado, o desenvolvimento da sociedade sueva e visigoda, implica 
em um comércio tão complexo como o descrito, requeria importantes 
quantidades de metais, tanto preciosos como de outro tipo, tais como 

 
19 Seguindo esta argumentação, os autores desta proposta consideram que a notícia 
oferecia pela Crónica de Afonso III, anteriormente mencionada, deve ser interpretada com 
um certo sentimento de singularidade na Gallaecia goda que havia se mantido vivo até a 
entrada da Idade Média (Barroso Cabrera et al., 2015: 115-116). Uma aristocracia galaica 
que mostra sua continuidade e importância na oposição à integração ao reino de astur 
(Isla Frez, 2019: 111-117). 
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estanho e o ouro, ambos presentes no noroeste peninsular. Metais 
suscetíveis de serem extraídos mediante uma mineração de pequena 
escala, que deixaria rastros pouco perceptíveis por sua escassa natureza 
(Edmonson, 1989: 98). As provas de sua existência são de natureza indireta 
(indícios arqueológicos), tais como a abundância de achados de tesouros 
baixo-romanos, as cecas suevas e visigodas no Noroeste, a existência de 
certas reocupações dos castros próximos às antigas áreas mineiras ao longo 
do século V, ou a importante ourivesaria visigoda. Mas também de caráter 
mais direto, como a legislação mineira do Código de Alarico e, sobretudo, 
os indicadores de paleopopuluição (Sánchez Pardo, 2014: 989). Estes 
últimos evidenciam a existência de uma importante contaminação por 
chumbo na atmosfera no noroeste peninsular entre os séculos VI e VII, que 
seria consequência de atividade de natureza mineiro-metalúrgica, sempre 
com menor intensidade que no período alto imperial romano. Uma menor 

intensidade destas atividades que havia iniciado nos séculos IV-V, tal e 
como alguns indicadores da zona asturiana corroboram (López-Merino et 
al., 2014: 215-216; López-Costas et al., 2020). O que, como destaca Sánchez 
Pardo, coincide claramente com o apogeu do comércio de Vigo, sendo que 
estes níveis de contaminação desceram bruscamente a partir da segunda 
metade do século VII. Desta maneira, confirmaria um papel externo e de 
caráter comercial na ativação destes trabalhos mineiro-metalúrgico 
(Sánchez Pardo, 2014: 991). Os níveis de contaminação detectados, 
similares aos gerados por explorações romanas durante seu suposto 
momento final no século III, apontam até trabalhos que superariam o 
meramente marginal ou residual.  

A existência de numerosas coincidências geográficas entre estruturas 
eclesiásticas tardo-antigas e áreas mineiras não remeteria à existência de 
centros de atividades econômicas em seu entorno durante os séculos VI e 
VII, como um reflexo de seu dinamismo, e de nível econômico de seus 
dirigentes, tratando-se, em alguns casos, de centros religiosos vinculados 
a pequenos complexos aristocráticos  (proprietários individuais ou 
grandes proprietários episcopais) que se encarregariam – substituindo a 
produção de comércio tardo romano – de abastecer as novas demandas do 
comércio mediterrâneo consistente em produtos significativamente 
atlânticos, como o ouro, o estanho, a madeira ou as peles, em função das 
característica de cada propriedade e canalizando-os até os porto de Vigo 
(Fernández, 2014; Sánchez Pardo, 2014: 999-1002, Sánchez Pardo, 2020: 94-
107). Poderíamos encontrar assim a explicação ao abandono das áreas 
produtivas das antigas vilas romanas que, na realidade, não sofreriam o 
abandono senão a transformação e adaptação às novas necessidades 
produtivas de suas instalações a serviço de um poder econômico que se 
mantém no seu entorno, tal e como evidencia a construção de igrejas. Por 
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sua vez, essas rotas comerciais terrestres, necessitariam delimitar pontos 
estratégicos de controle, o que poderia explicar parte das reocupações dos 
castros (Sánchez Pardo, 2013: 149-154). 

Se trataria de um sistema complexo, no qual participavam tanto elites 
locais como hierarquias eclesiásticas (jazidas privadas), mas no que 
também participaria de alguma forma a própria monarquia – tanto a sueva 
como a visigoda – através de explorações que receberia em seu momento 
de fiscalização imperial, e que poderia apresentar a forma de uma 
delegação de seus rendimentos nessas elites locais – os grandes 
proprietários e os bispos, únicos capazes de reunir os meio requeridos para 
a manutenção destas infra estruturas e de chegar a se resolver com a 
monarquia – mediante um pacto fiscal que, em algumas ocasiões, poderia 
substanciar-se na cunhagem de moedas (Edmonson, 1989: 98-99; Sánchez 
Pardo, 2014: 1003-1004 y 1009-1010; Castellanos; Martín Viso, 2005: 10 y 16). 
A coincidência cronológica destas atividades com a conformação de uma 
complexa realidade administrativa durante o reinado suevo anteriormente 
exposta, seria, na opinião de Sánchez Pardo, um argumento concluinte a 
favor de algum tipo de participação da instituição monárquica nas 
mesmas20. Nesta evolução social, política, mas também econômica, se pode 
vincular coerentemente com a criação de importantes vínculos de 
parentesco entre as nobrezas sueva e visigoda, mas também das elites 
locais, que levariam a consolidar ainda mais a personalidade do território 
e dotá-lo de um certo conteúdo político que eclodirá em plena Idade Média 
(Barroso Cabrera et al., 2015: 117). E isso, sem necessidade de recorrer à 
uma situação de violência e desobediência no território (Díaz, 1997). Tudo 
isso explicaria a importância que o ducado de Gallaecia e a Lusitania 
setentrional parecem adquirir no último terço do século VIII, havendo 
proposto que, em grande parte, esta importância chegaria dada pela posse 
desses territórios por influentes membros da nobreza que haviam se 
vinculado com a aristocracia da Septímana e, incluso, com a realeza 
visigoda, continuando estas vinculações até o fundador da monarquia 
asturiana Pelayo (Barroso Cabrera et al., 2015: 87-113).  

Frutos destas mudanças, no político e no econômico, é outro momento 
transcendente na evolução das transformações habitacionais de Gallaecia, 

que se situaria entre o final do século VII e o VIII, onde as únicas cidades 
que se mantém são aquelas com funções episcopais ou administrativas 
dentro do sistema visigodo (Rodríguez Resino, 2005). Nesta fase, os 
assentamentos rurais abertos sobre colinas, com necrópoles escavadas em 

 
20 A existência de trabalhos de mineração canalizadas através de monarquias é uma 
realidade constatada no Oeste da Grã-Bretanha e Irlanda (Campbell, 2007: 140-141; 
Sánchez Pardo, 2014: 1004). 
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rocha, agrupados entorno de igrejas pré-romanas, fundadas a partir de ou 
sobre vilas romanas, como Ouvigo, Adro Vello, Bares ou Bretoña, são o 
tipo de assentamento mais característico. Estas mudanças são 
consequências da tentativa de manter o sistema tributário por parte dos 
visigodos, através de um acordo com aristocracia local, embora seja uma 
continuidade não isenta de novidades, como a atribuição de assuntos civis 
por parte dos bispos e a transformação do antigo marco municipal em 
circunscrições menores (pagi), controladas por condes. Este processo 
culmina na definitiva desvinculação das aristocracias a respeito do Estado, 
do tributo como sua fonte principal de entrada para basear seu poder na 
terra, pré-configurando as relações feudais, colocando desta maneira um 
ponto final no sistema urbano, que focalizava todo o processo (Rodríguez 
Resino, 2005; López Quiroga, 2004: 292-294; Sánchez Pardo, 2010: 273-275 
y 303). Desta maneira, e seguindo as opiniões de Ch. Wickham (2009), se 

explica agora a aparição de assentamentos rurais abertos, expressão 
material de um povoamento e um modo de produção livres da carga 
tributária. Neste momento quando assistimos uma reestruturação das 
estratégias econômicas camponesas, que já havia realizado anteriormente, 
ao menos em partes, no século V, sendo agora no século VII, realizada essa 
nova reestruturação mediante a criação de novos espaços agrários em 
forma de terraços, documentadas na Galicia, Asturias e na Llanada alavesa, 
igualmente ao que ocorre em outras zonas da Europa Norte Ocidental, 
onde se produz um avançado cultivo de cereais, o que implica que não nos 
encontramos diante de economias baseadas unicamente na pecuária 
(Martín Viso, 2016: 50-51). Também agora parecem aumentar as diferenças 
e hierarquias, como evidenciaram os sepultamentos em sarcófagos 
monumentais de estola e doble estola. Processos que parecem caminhar 
definitivamente até uma transição social que anuncia o fim do mundo 
tardo-antigo, caracterizado ainda por certo dinamismo político-
econômico, e o nascimento do alto medieval, baseado em comunidades 
aldeães e poderes locais (Sánchez Pardo, 2013b: 32), tal e como se comprova 
de forma generalizada por toda Europa do Antigo Império Romano 
ocidental (Wickham, 2009)21. Em relação direta com estes processos se 
produz o fenômeno, bastante generalizado por toda Europa Ocidental, da 
criação de pequenas comunidades, monásticas que em Gallaecia começam 
as generalizar-se desde meados do século VII, como um mecanismo de 

 
21 Uma tendência à fragmentação sócio-política, mas sem que implique necessariamente 
empobrecimento e enfraquecimento, simplesmente nos moveremos a partir destes 
momentos em níveis de escalas locais, que propiciarão o acesso de futuras elites de 
proprietários no início do século IX e a aparição, durante o século VIII, de uma nova 
estrutura sobre local que, agora, ocorre em um contexto geográfico e sócio-político 
diferente como é o Reino de Asturias (Sánchez Pardo, 2013b: 33; Castellanos; Martín 
Viso, 2005: 13; Díaz; Menéndez Bueyes, 2016).  
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preservação, de defesa, em uma sociedade violenta por parte de pequenos 
grupos familiares, como ocorre na Regula Comunis, ou de outras realidades 
menos tangíveis, como a representada pela Regla consensoria (Díaz, 2018: 
53-55). Realidades monásticas que, além disso, poderiam relacionar-se 
também com o poder patrimonial das aristocracias emergentes do século 
IX, o que explicaria o interesse que nestes centros locais mostrou a 
monarquia expansionista asturiana, legitimando-os frequentemente com 
restaurações e tomando-os como base na integração dos espaços ocupados 
por esta entidade política (Sánchez Pardo, 2013b: 40). 

 

 

5. Conclusão 

O território da Gallaecia tardo-antiga se configura como um espaço rico e 
heterogêneo que, longe de apresentar-se como um âmbito marginal e 
isolado ao longo destes séculos, se apresenta como uma espécie de 
laboratório do que significa o termo “antiguidade tardia” conferindo-lhe 
pleno sentido. De fato, na Gallaecia se mesclam os elementos romanos, 
suevos e visigodos, gerando processos originais junto com significativas 
perdurações que nos levam à criação de um espaço de importantes 
transformações mais que de rupturas bruscas, rupturas que não se 
consumarão até a invasão muçulmana de 711, por pouca incidência que 
nestas terras tiveram sua chegada (Martín Viso, 2016b), por mais que a 
cada dia sejam mais evidentes as amostras da presença muçulmana em 
todo o Norte. (Gutiérrez González, 2019). 

Alguns dos aspectos mais significativos destes processos são as peculiares 
e complexas organizações do reino suevo que herdaria em boa medida a 
Gallaecia visigoda depois de sua incorporação ao reino de Toledo (Díaz, 
2006; Díaz, 2011; Díaz; Menéndez-Bueyes, 2015). Mas também a 
caracterização de umas elites transformadas ainda que provenientes do 
mundo romano; diante de algumas argumentações que apostam no 
desaparecimentos das elites no final do mundo romano, o podemos ver, 
com certa clareza o noroeste hispano, é uma evolução das mesmas, 
evolução que se materializa de forma especialmente visível na maneira de 
entender suas formas de representação de poder e de seu conceito de 
organização do poder diferente ao da época romana (Chavarría Arnau, 
2007: 158-159; Lewit, 2005)22, com um crescente peso da Igreja católica. 

 
22 Adaptação de umas aristocracias que, desde o século VII, mas sem ruptura com os 
momentos anteriores, vinham fazendo em conjunto com a Península Ibérica como em 
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Poderes locais e hierarquias eclesiásticas, mas também com um importante 
papel da monarquia, primeiro sueva e depois visigoda, tal e como se pode 
comprovar nas referências de Valerio del Bierzo aos personagens locais 
relacionados com os monarcas toledanos e as altas vinculações 
aristocráticas de Fructuoso (Martín Viso, 2016b: 341). 

Elites necessárias para a conformação, e manutenção e capacidade 
adaptativa de um comércio de longa duração com o mundo bizantino. Um 
heterogêneo grupo social cuja capacidade econômica vem conformada 
tanto pelas importações de materiais exóticos provenientes do âmbito 
mediterrâneo, a criação de estruturas eclesiásticas ou as estolas (Sánchez 
Pardo, 2014: 1003). Sua presença se contrasta, pelo contrário, com a 
existência de uma população humilde, com uma precária qualidade de 
vida que se dedicava a trabalhos agrários na pecuária extensiva 
caracterizando uma forma de vida muito afastada da das elites (López-
Costas; Müldner, 2016). 

Definitivamente, um território muito vital, que soube se adaptar às 
mudanças de cada momento. Uma adaptabilidade que supôs um menor 
impacto das transformações que provocou o colapso do século VIII, 
embora ainda perdurem inúmeras dúvidas para resolver neste complexo 
problema da transição (Sánchez Pardo, 2013; Martín Viso, 2016b: 346; 
Suárez Otero, 2012). 
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